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Resumé
Dans cet article naus essayans de dégager une vision de Iafemme d 'aprês I'analyse
des rapparts entre Ia Politique et les textes bialagiques d 'Aristote.
Ikivreç ávBpWTTOlTOO
dó/vai ÓpfyOVTaI ;ú(m. Met.J, (A) 980a.
Pensar a questão da mulher na obra de Aristóteles nos coloca em
face de certas interpretações clássicas e mais do que clássicas, canônicas,
que simplificadas e difundidas pelos Manuais e Dicionários de Filosofia,
a consideram, a partir de seu pensamento, inferior por natureza. I
É inegável que essas interpretações se baseiam em maior ou menor
grau sobre afirmações do próprio Aristóteles. Comecemos portanto admi-
tindo que essa diferença existe e que assume em certos momentos ou até
na maioria deles uma coloração de inferioridade, vista como natural; e
que exerce um papel importante na definição do lugar e das funções da
mulher na dimensão da família e da cidade. O que está em questão não é
assim o reconhecimento dessa inferioridade, mas a radicalização muitas
vezes não crítica com que ela é assumida e explicada.
O que nos convida a "colocar entre parênteses" essa tradição, para
nos reportarmos à obra de Aristóteles: de um lado a alguns dos seus textos
biológicos e de outro à Política (principalmente às análises do Livro I),
tendo como contraponto a Metafisica?
A partir dessa colocação, podemos agora perguntar pelo sentido em
que essa inferioridade é dita natural; o que implica também em perguntar
pelo sentido em que Aristóteles fala de natural nesse contexto, já que na-
tureza (<j>ÚOlç) e natural (<j>ÚOEl, KaTà <j>ÚOlv) se dizem de várias formas
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em seu pensamento.' Uma análise abrangente e aprofundada dessas no-
ções excede o nosso propósito. O importante para a questão que nos ocu-
pa é compreender a maneira pela qual se articulam, tanto nos escritos
biológicos como na Política, o aspecto teleológico da natureza entendida
como forma (c'(8oç) e como "essência" (oóo í«) e a transposição dessas
noções e dessa dimensão para o campo próprio dos seres naturais (~úan
õvrc), dos quais ela constitui o princípio interno de movimento e estabi-
lidade (ict v~acwç Kat máacwç), efetuada na Física. Tarefa dificil já que
nem sempre Aristóteles se atém ao uso estrito dos conceitos por ele defi-
nidos, fazendo com que nessa alternância de um uso técnico (metafisico e!
ou fisico) e de um uso não técnico (no âmbito da linguagem comum), algo
que possa ser dito natural num contexto, passe a ser dito "não natural" ou
contra a natureza (napà ~úOlV)4 em outro, sem que possamos contudo
falar de contradição, já que essas noções se explicam, ou pelo menos se
precisam, no interior da variação dos registros de seu uso e na hierarquia
de perfeição dos seres, presente no seu pensamento.
Mas já podemos antecipar que a distinção dos sexos, embora não
configure uma diferença meramente acidental, não constitui também uma
diferença segundo a espécie (i:'Tcpov T<{id8n), que é uma das expres-
sões usadas por Aristóteles para expressar o conceito que a tradição tra-
duziu e cunhou como "diferença específica".'
Como se apresenta então nos textos biológicos a diferença entre o
homem e a mulher? Aristóteles trabalha essa questão no interior do gêne-
ro animal, a partir de uma primeira grande distinção entre animais sanguí-
neos (EVatrlOç), que correspondem, a grosso modo, aos vertebrados, e os
não sanguíneos (dvcíuoç), que correspondem do mesmo modo aos
invertebrados. Nos primeiros (apesar de algumas exceções), a fêmea (8f]Àu)
e o macho (appcv)6 são considerados como perfeitamente distintos. Em
Geração dos Animais, I, 716a, ele diz que o conhecimento dessa diferen-
ça é possibilitado pelo raciocínio (róv ÃÓyov), levando à assunção de que
cada um deles exerce uma função própria, o que faz do macho um ser
capaz de engendrar em um outro e da fêmea um ser que engendra em si e
da qual nasce o ser engendrado; e pela constatação, através dos sentidos
(T~V ara8T]Olv), de uma diferença orgânico-anatôrnica responsável por
essa diferenciação de funções. Assim, cada um deles se distingue por uma
certa potência (8uvár.tn TlVL),ou pela ausência dela (à8uval-lí a) e uma
ação (Epyovr próprias, cujos instrumentos visíveis são os órgãos, pois a
cada órgão corresponde uma determinada função. Se é macho ou fêmea
(onde essa diferença existe, já que ela não é universal nos seres vivos),
não por todo o corpo, mas por uma parte do corpo, ou seja, pela presença
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ou ausência de certos órgãos, já que no processo de desenvolvimento do
embrião só existem macho e fêmea no momento em que essas partes se
formam: no caso da fêmea, pela presença do útero (úcrépc, àOEÀ~ÚÇ).
A partir dessa colocação é possível pensar a ausência, na fêmea, de
determinados órgãos, no caso os masculinos, no sentido de privação' de
algo que ela deveria naturalmente possuir? É o que pode parecer à primei-
ra vista, pois é no contexto de uma seqüência decrescente de graus de
imperfeição (que culmina na dimensão, contra a natureza, da teratologia),
que o nascimento de uma fêmea traduz uma espécie de insucesso na fina-
lidade de produzir o melhor, a partir da resistência da matéria em receber
uma determinada forma, a masculina, cujo resultado é um macho incom-
pleto, mutilado (rrerrnpopévov) G.A., lI,3, 737a. Contudo, essa constata-
ção precisa ser nuançada, já que é exatamente em função da geração que
macho e fêmea são assim constituídos, sendo essa "incornpletude" tanto
natural como necessária, no conjunto da natureza; desse ponto de vista, a
ausência dos órgãos masculinos não pode ser considerada uma privação,
nem mesmo uma imperfeição ou anomalia no sentido próprio do termo e
muito menos como algo contra a natureza. Nesse contexto, natural não
possui um sentido meramente biológico, mas um sentido de finalidade e
perfeição requerendo o nascimento tanto de fêmeas como de machos para
salvaguardar o gênero animal, onde ambos são distintos G.A.,II, 731b35;
IV, 767b.9 Pois é a partir dessa diferença, que são ditos princípios da
geração (TfjÇ yEVtcrEwÇ àpXàç): um, o macho, apartando o princípio
motor (TfjÇ Kl v~crEWÇ) e gerador (TfjÇ yEvtcrEWÇ) e o outro, a fêmea, o
princípio material (0ç UÀllÇ) G.A., I, 716a.
De um lado, esse esquema "fisiológico" da geração parece negar à
fêmea qualquer papel ativo na formação e no crescimento do embrião,
assimilando a passividade do princípio material que ela porta e a ativida-
de do macho que o informa, ao esquema estático da produção artificial,
onde um agente exterior age sobre uma matéria inerte, como vemos em
G.A.,I, 730b, onde o esperma é comparado a um instrumento (ópyavov);
de outro, a implicação metafisica desse esquema gerador em sua relação
com noções de potência (Sóvcquç) e de ato (évépvsic, EVTEÀtKEla), faz
com que forma e matéria não sejam vistos apenas como relativos, mas
como correlativos, conferindo a esta um certo dinamismo. Assim na
Física,I, 192a, vemos Aristóteles dizer que a matéria tende para a forma e
a deseja. O que, trabalhado no âmbito dos seres vivos, implica uma iden-
tidade ontológica entre os princípios geradores do composto (oúvoxov)
de matéria e forma, capaz de conviver com a sua diferença conceptual e
com a diferença "fisiológica" e funcional dos órgãos que os portam.
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Um primeiro aspecto dessa identidade se manifesta no nível fisioló-
gico, pela semelhança entre o esperma (TO cnépu«) e os mênstruos (ró
KaTaIlÉVW), cuja natureza é dita análoga. Ambos são explicados e defini-
dos por Aristóteles como um resíduo (rrep inouc) final aproveitável'" de
um alimento que, no seu último grau de elaboração, se transforma em
sangue; e que resulta da cocção deste, pela ação do calor. A partir dessa
identidade, a diferença entre o esperma e os mênstruos não constitui nem
uma diferença essencial, nem uma diferença acidental, mas uma diferença
que resulta do maior ou menor grau de aquecimento e cozimento do san-
gue. Como a fêmea é considerada mais fraca e portanto mais fria do que o
homem, nela a capacidade de cocção é menor. O que faz com que o resí-
duo da fêmea precise ainda ser elaborado, através da ação do esperma do
macho. No caso da mulher, essa fraqueza é atribuída à abundância de seus
mênstruos, fato único no seio dos vivíparos, o que acarreta palidez e ma-
nifesta visivelmente uma inferioridade física natural, na medida que resul-
ta de uma disposição orgânica e portanto corporal, que exercerá influên-
cia ou servirá de fundamento ao papel subordinado atribuído a ela, no
âmbito da família e da casa (olxíc) e da cidade (TTÓÀIÇ).
Um segundo aspecto dessa indentidade se manifesta, apesar de ma-
cho e fêmea serem ditos diferentes (ETE:POV),através do reconhecimento
de que eles pertencem a uma mesma espécie, como vemos na Metafisica,
X(l), 9, 1058a29-30, onde ao mostrar que as diferenças segundo a matéria
ou segundo o composto de matéria e forma não constituem diferença es-
pecífica, Aristóteles conclui que esta não se dá entre a mulher e o homem
(...yUVT]ávopoç OUKdOEI olmpÉpEl); o que é também afirmado em
Geração dos Animais, I, 730b (T0 o' dOEI TaUTÓVolov av8pwTToÇ);e
na posse de uma mesma alma (TT]VaUTT]VljiuXT]v)G.A., II, 741a.
Contudo, essa mesma assunção leva Aristóteles a perguntar por que,
já que possui a mesma alma que o macho e se a matéria do embrião é o seu
resíduo menstrual, a fêmea teria necessidade do macho para procriar? À
explicação pela necessidade e pela matéria que rege o esquema correlativo
da geração no qual a alma sensitiva (própria aos animais) é aportada pelo
macho, Aristóteles acrescenta agora, numa perspectiva mais valorativa e
numa dimensão metafísica, a explicação pelo fim (TÉÀOÇou TOoi) EVEKa)
e pelo melhor, caracterizando o macho como portador da forma (EXOV
TT]VápXT]v TOUEIOOUÇ)G.A,.l 765b e portanto como o princípio mais
perfeito.
Poderíamos também perguntar, levando o pensamento de Aristóte-
les muito além dele mesmo, por que o macho tem necessidade da fêmea
para procriar? A resposta mobilizaria ainda o conceito de melhor e de
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causa final, já que o esperma é o veículo da forma, e esta, completando o
raciocínio anterior, não deseja a si própria e nem à matéria que lhe é infe-
rior; contudo, não incidiria menos, para ser coerente com o nível dos seres
naturais em uma certa "incompletude" do macho, em uma certa "impotên-
cia" para procriar sozinho, já que precisa também do princípio material,
ou seja numa "imperfeição" no seio do melhor?
A questão das relações entre os princípios geradores e a alma, é
trabalhada por Aristóteles no seio dos escritos biológicos em íntima con-
sonância com a mesma questão presente no Da Alma. Em Geração dos
Animais, II, 736b, ele pergunta se a alma nutritiva (epETTTlK~), a sensitiva
(aiaeTlTlK~) e a pensante (VOTlTlK~), estão em potência no embrião; em
relação às duas primeiras, não existe um problema maior, à medida que
sendo sua ação corporal, não poderiam existir sem o corpo; já no que diz
respeito à terceira, Aristóteles admite que, não tendo nada em comum
com a atividade corporal, só ela venha de "fora" (8úpaeEV) e que só ela
seja divina (8Elov). No Da Alma, II 412a, após definir a alma como "atu-
alização (EVTEÀÉXEta) primeira de um corpo que possui a vida em potên-
cia", ou seja, de "um corpo natural organizado (ópycvtxóv)", Aristóteles
introduz alguns elementos que permitem, a partir da instância articuladora
da imaginação (óovrcof o), estabelecer uma relação entre a alma sensiti-
va e a pensante, qualificando o desejo como um querer reflexivo
(~OÚÀEatÇ), fazendo com que nas três partes da alma, este se faça presen-
te; e introduz uma dupla instância no interior da alma pensante, conside-
rando a parte noética (voOç), em contraposição à parte discursiva, como
separada (XWplOTàç), imortal e imperecível (à8aváTov Kal àíoLOV) D.A.,
IlI, 430 a; na Ética a Nicômaco VI, 1139a, a distinção é estabelecida entre
uma parte científica (é m cr euovucóv) e uma parte calculadora ou
deliberativa, (ÀOYWTlKÓV), que configura aí a dimensão prática da parte
da alma que possui o lógos mas que tem por objetos as coisas contingen-
tes, sujeitas a sim e a não; esfera que caracteriza, frente ao divino e à
animalidade, a função própria CíOlOÇ) do homem, ou seja a ação, o nível
da prática que, a partir da deliberação, tem como resultado uma escolha e
uma decisão.
Quanto à questão da fraqueza da fêmea, ao estudar na História dos
Animais IX, 608 a-b, o caráter, o modo de ser dos animais (iíeTl), Aristó-
teles diz que em todos os gêneros em que a fêmea e o macho são distintos,
a natureza estabeleceu uma mesma (ÓIlOlWÇ) diferenciação entre ambos,
embora no caso do gênero humano, mais perfeito, essas diferenças se
mostrem de forma mais nítida. De uma maneira geral, as fêmeas são mais
dóceis, mais fáceis de domesticar e disciplinar, mais astuciosas, mais atentas
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à prole, gostam mais de ser acariciadas, vivem menos e são menos corajo-
sas que os machos ... e em relação à mulher, esta chora mais facilmente, é
mais ciumenta, cede mais ao desencorajamento e ao desespero, é mais
fácil de ser enganada ... sobre o aspecto da coragem, ele nos diz que em
algumas espécies, como a dos ursos e das panteras, a fêmea se mostra
mais corajosa, apontando assim para uma exceção, entre outras que se
repetem com uma certa freqüência ao longo dos escritos biológicos. Em-
bora esses exemplos não o levem a rever suas afirmações sobre a superio-
ridade do macho, não são tratados em nenhum momento como aberra-
ções, o que Ihes confere um estatuto de naturais, no sentido agora de que
se apresentam de forma menos frequente, mas ainda regular, sem consti-
tuir uma anomalia que os expulse, seja do gênero, seja da espécie. Pode-
mos concluir, ou pelo menos admitir a partir dessas exceções, que a fra-
queza e a debilidade, mesmo presentes na maioria dos casos, não consti-
tuem um aspecto essencial da natureza (cpúatç) da fêmea.
A partir dessas primeiras considerações que como tais não se pre-
tendem exaustivas nem conclusivas, passemos agora ao texto da Política,
onde vemos esse esquema de compleinentaridade se tornar mais comple-
xo, já que tanto a dimensão biológica como o arcabouço metafisico que
ela implica, assumem aí um sentido humano e ético-político, nem por isso
menos natural, pois é por natureza que o homem é dito um noÀI TI KOV Ç4i
OV, pondo agora em questão a diferença entre o homem e a mulher no seio
da casa e da cidade.
No Livro I, 1252a dessa obra, vemos Aristóteles afirmar ou reafir-
mar" que os seres que não podem existir uns sem os outros, como o ma-
cho e a fêmea, se unem para a geração. Num primeiro nível, a união não
resulta de uma escolha (OÚK EK npocipéceox) mas, como nos animais e
nas plantas, de uma tendência natural (óuoucóv TO EcplwSm), para pro-
duzir um ser semelhante. Ora, no caso do homem e da mulher, essa é a
origem mas não o fim da união, que se constitui também, para assegurar a
proteção aos filhos e o bem estar da casa e da família. Na Ética àNicômaco,
VIII, 1162a, a união entre ambos se coloca de forma semelhante, configu-
rando um tipo de amizade (cplÀ(a), fundada sobre a virtude. No Econômi-
co, I, 1343b, onde a comunidade entre o homem e a mulher é vista como
a que melhor se coaduna à ordem e à finalidade da natureza, a diferença
feminina não é apresentada como signo de imperfeição e sim como orien-
tada teleologicamente em vista da cooperação entre a mulher e o homem,
embora baseada numa diferenciação de tarefas e atribuições, já que "na
sua previdência/providência (np04lKOVÓ,_U]Tm) o divino (TOO SEÍou) dis-
pôs a natureza do homem e da mulher, tendo em vista sua vida em comum
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(npàç T~V KOtvcovíov)"; e que a assistência recíproca entre o homem e a
mulher e também de ambos em relação aos filhos e destes aos pais, não se
diz apenas em função de ser-existir (TOO dvat) da família, mas de EU
d vci , que podemos talvez traduzir por bem estar, no seio dessa existên-
cia, desde que não limitado a um aspecto exclusivamente material, levan-
do em conta o aspecto ético de bem viver. O que mostra que a função da
mulher não se esgota na dimensão biológica da procriação, mas se reporta
à dimensão da economia (olxovoul«), no sentido grego e aristotélico do
termo, em estreita relação com a dimensão ética, pela sua ligação ao bem.
Assim, em Aristóteles, se tanto a cidade como a família devem sua exis-
tência a um impulso natural (ópuri) dirigido para um fim, se conservam
contudo por um outro fim, já que a cidade se forma para permitir viver
(çfjv), mas existe para permitir bem viver (EU çfjv). Pol., I, 1252b.
A partir daí, ao trabalhar a relação entre o homem e a mulher no
seio da casa e da família, Aristóteles afirma que, por natureza (~ÚOEI), o
homem é mais apto para exercer a hegemonia do que a mulher, a não ser
em casos excepcionais e contrários a ela. Pol., I, 1259b2. Essa superiori-
dade é fundamentada a partir de sua virilidade, acrescida agora de uma
dimensão ético-política baseada em determinadas qualidades e virtudes
que irão justamente legitimar tanto a hegemonia do marido como o exer-
cício de sua cidadania.
A autoridade exerci da pelo homem sobre a mulher, dita sem nome
(<XVWVUflOV)Pol., I, 1259a,12 é aproximada de uma relação política
(noÀtTIKWÇ),já que se dá entre seres livres, embora uma das condições
efetivas do exercício dessa liberdade não esteja presente, no que diz res-
peito à mulher; pois no seu sentido político pleno, uma relação desse tipo,
possível entre seres que têm a mesma origem e livres, só se estabelece
efetivamente entre seres além de livres, iguais (ÉÀw8Épotç Kat IOOlÇ),
Pol., lI, 1261a, acarretando a ausência de reciprocidade no poder que, no
âmbito da família, não se alterna; o termo que Aristóteles usa para expres-
sar essa permanência é <XE i,
O que determina então esse privilégio, já que a diferença específica
(EtOEl Ota~ÉpEl) não se constitui entre o que manda e o que obedece,
mas entre obedecer e governar (apxw8a Kat aPXEIv)? Pol., I, 1259b. E
que, mesmo essa diferença, inalterada em sua essência, será nuançada no
exercício da vida política, pois a alternância do poder alterna também as
posições de governante e governado, fazendo com que os princípios do
governo e da obediência integrem a ciência que devem possuir os homens
livres? Tal superioridade recoloca em questão a fraqueza da mulher, não
apenas na dimensão fisiológica, mas investida de uma conotação ético-
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metafisica, através da analogia com as relações entre a alma e o corpo, e
entre as partes da alma, uma provida e a outra desprovida de razão; a
primeira constituindo o elemento hegemônico e a segunda, o elemento
subordinado. Embora diga, em coerência com a afirmação de que a mu-
lher pertence ao gênero humano, que todas as partes da alma estão nela
presentes, Aristóteles considera essa presença de forma distinta em rela-
ção ao homem, pois apesar de possuir a capacidade de deliberar (ró
~OUÀWTl KÓV), falta a ela a capacidade de decidir, sendo portanto, &upov,
PoI., I, 1260a.
Na argumentação presente na Política sobre essa complementarida-
de/inferioridade, dita natural e baseada no princípio da explicação pelo
melhor, constatamos, de fato, uma intrincada mistura entre natural e con-
vencional (ou legal). \3 Enquanto no nível corporal talvez seja mais fácil
admitir uma certa visibilidade no que diz respeito a essa fragilidade fisica
(embora essa mesma fragilidade pudesse ser determinada pelo tipo de
educação e pela forma de vida da mulher), do ponto de vista da afirmação
posta acima, que implica uma certa fragilidade moral, o fundamento pare-
ce mais dificiI.
O aspecto convencional implícito nesse momento da argumentação
já se fazia presente na Política L, 1252a, quando Aristóteles, ao falar so-
bre a diferença natural entre a mulher e o escravo, que irá ser posterior-
mente precisada a partir do princípio da liberdade, diz que entre os bárba-
ros a mulher, e no limite, todos os homens, são de certo modo escravos; a
generalização analógica dessa "escravidão", derivando, nesse caso, da
peculiaridade de uma organização que desconhece o princípio de alter-
nância da hegemonia exercida entre seres livres, leva a questionar a natu-
reza desviada desse tipo de comunidade, em coerência com os princípios
a partir dos quais Aristóteles empreenderá uma análise, uma descrição e
uma classificação das diversas formas de organização política.
Esse enfoque convencional se complementa no final do Livro I,
quando após confirmar as suas posições Aristóteles coloca, no que diz
respeito ao marido e à mulher (como também aos pais e aos filhos), que a
questão da virtude própria a cada um deles e de suas relações mútuas, bem
como a dos meios de procurar o bem e evitar o mal, precisarão ser retraba- .
lhadas no interior de uma discussão sobre as diferentes formas de governo
ou constituições (EV Tolç nsot TIOÀl TEÍaç). Pois sendo cada família uma
parte da cidade, a virtude da parte precisa ser pensada em relação à virtu-
de do todo e de sua perfeição, o que nos encaminha para uma diferencia-
ção e uma relação possíveis entre ética e política.
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Se pensarmos agora a relação de igualdade no seio da cidade do
ponto de vista aqui discutido, veremos que no caso do homem, pelo me-
nos enquanto legalmente determinada e efetivamente exercida, embora
sendo dita natural, aparece muito mais como algo legítimo e desejável
apenas para um certo tipo de homem qualitativa e juridicamente definido.
Embora tais qualidades sejam ditas naturais, em contraposição à fragili-
dade da mulher e ao embrutecimento do escravo, vemos que, de fato, e até
por causa dessa contraposição, não basta pertencer ao gênero humano
para ser delas investido; e mais que isso, elas podem estar presentes na
origem e mesmo assim se enfraquecer ou corromper, se não forem secun-
dadas por uma boa educação tanto do corpo como da alma; já que a virtu-
de depende de três fatores: a natureza, (~Úatç) o hábito, no sentido de
exercício, de acostumar-se, (l:eoç) e a razão (Myoç) Pol., VII, 1332a.
Por outro lado, se no caso do escravo pode parecer possível admitir, pelo
menos num dos níveis em que ela é enfocada por Aristóteles, uma certa
"inferioridade natural", esse não é necessariamente o caso quando se trata
do conjunto dos homens privados de cidadania, como por exemplo os
estrangeiros, os artesãos ... Tanto é que, se a lei lhes concede esse direito,
ele passará a ser exercido sem que nenhum obstáculo objetivo se impo-
nha, mesmo que no campo da reflexão e da discussão possam surgir argu-
mentos contrários. No caso da mulher, poderíamos pensar, como uma con-
trapartida dessa possibilidade, o caso da filha-herdeira (bTíKÀT]pOÇ), que
através da posse dos bens exerce na casa as funções que, em uma situação
normal, pertenceriam naturalmente ao marido E. N., VIII, 1161a; embora
Aristóteles a nomeie uma relação oligárquica, já que fundamentada no
poder da riqueza e não na excelência física e moral, configurando um
desvio em relação ao princípio do melhor, não pode ser dita contra a natu-
reza no sentido pleno desse conceito; mesmo porque, na continuação des-
se passo, essa nomeação caracteriza também uma relação familiar onde o
homem exorbita sua autoridade.
O que implica em apontar para uma certa tensão presente no trata-
mento das relações entre natureza (~Úatç) e convenção ou lei (VOflÓÇ), no
pensamento de Aristóteles, onde em alguns momentos coexistem e em
outros se contrapõem, uma diferença natural e uma diferença legal entre
os homens, o que nos leva também a admitir que nem todo aquele que é
legalmente livre é sempre naturalmente livre e também admitir que a recí-
proca pode ser verdadeira; e abre um caminho para a discussão sobre a
melhor constituição, onde ele mostra que a virtude da cidade não depende
apenas de boas leis, mas da virtude dos elementos que a compõem, na
qual possam coexistir o bom cidadão e o homem virtuoso; e sobre o valor
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dos gêneros de vida, a prático-política e a filosófica, presentes no Livro
VII da Política e no Livro X da Ética a Nicômaco, o que faz da cidade não
apenas um fim estaticamente definido, mas também, na dinâmica dessa
possibilidade, uma condição para a vida filosófica. O filósofo passando a
representar o único homem verdadeiramente livre, já que só ele parece
assinalar o momento máximo de atualização da natureza humana, levando
a retrabalhar o seu papel na cidade; e também para que se repense a huma-
nidade do não livre ou do menos livre, como a mulher.
Assim, a uma liberdade definida como liberdade política, se sobre-
põe agora uma liberdade de outro nível, que se por um lado acentua a
diferença entre os vários graus de atualização e perfeição do gênero hu-
mano, por outro deixa entrever uma liberação possível de seu aspecto
exclusivamente convencional ou legal; e de um certo determinismo natural.
Para não concluir, retomemos à frase daMetafisica que abre o nos-
so texto, onde Aristóteles nos diz que todos os homens desejam natural-
mente (por natureza) conhecer (saber). Frase onde se instaura uma insti-
gante relação entre conhecimento e desejo (ÕpESlÇ),14que irá permear o
horizonte em que Aristóteles repensará a questão do conhecimento e da
sabedoria (cooíc). E que faz de todos os homens, (UáVTEÇ av8pwTTol),
logo depois especificados como àv8pWTTOVyÉvoç Met., I, 980b e não
apenas do áv~p grego, a instância desse desejo, visto como um princípio
de movimento e desenvolvimento inserto na própria natureza do homem,
que desde o impulso natural de "tender a", irá culminar na busca do co-
nhecimento. É importante notar que esse perfil dinâmico da produção da
espécie no seio do gênero a partir da diferença, embora visto sob um as-
pecto conceptual, já estava presente nos Tópicos, onde Aristóteles, usan-
do um recurso de repetição, nos diz que "toda diferença produtora de
eidos (bOOTTOlàç)produz o eidos (dooç TTOlEl),ao se juntar ao gênero"
VI,143b.
O que nos permitirá pensar que a famosa diferença específica, quando
traduzida por "racionalidade" entendida apenas numa dimensão positiva
e intelectual, mascara e obscurece o sentido e o TÓTTOÇem que Aristóteles
nos diz que só o homem, entre todos os animais, possui (EXEl) Pol., I,
1253a e usa (xpfja8m) G. A., V, 786b, o ÀÓyoç; nos dois contextos, lógos
é dito como palavra. Na Política é a voz que, distinta do som (capaz de
expressar a dor e o prazer), se mostra capaz de significar e exprimir a
diferença entre o útil e o nocivo, o justo e o injusto, o bem e o mal, ou seja,
valores cujo sentido é possuído em comum e que configuram, a partir
desse caráter distintivo do homem, a família e a cidade. Tal diferença se
mostra em Aristóteles como a atualização de uma potência inserta na pró-
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pria natureza do homem, capaz de investir e transcender sua animalidade,
ou seja, como um EpyOV, ao mesmo tempo trabalho e resultado, que tanto
no nível natural como no nível cultural, implica em um "fazer-se" homem.
Pois, não é instantaneamente que se é animal e homem, mas através de um
processo que, desencadeado pelo princípio motor e gerador e através de
um processo educativo-formador guiado pelo princípio do bem, culmina
na aquisição da coóí« e no exercício da filosofia.
Vemos assim que se Aristóteles, em alguns momentos, ao pretender
falar do gênero humano, nos apresente na realidade um retrato do homem
grego, nos proporciona ao mesmo tempo uma possibilidade, presente tan-
to nos seus textos biológicos, como na Política que, tal como exposto
nessa abertura da Metafisica, nos convida a ultrapassar, com ele, essa fron-
teira. Mas é preciso pensar ainda o sentido dessa necessidade-desejo de
ultrapassamento.
Para tal, talvez possamos agora abrir os parênteses colocados no
início de nossa reflexão, readmitindo que existe inegavelmente no pensa-
mento aristotélico um caminho que foi o seguido pela tradição e que levou
à colocação de que nele a mulher é vista como um ser inferior; e que essa
inferioridade, (principalmente em comparação com a proposta de educa-
ção contida na República de Platão)" vista como essencial, constitui uma
diferença irredutível.
Mas, sem querer justificá-Io, e não poderia ser esse o propósito de
nenhum pensador sério, é preciso admitir que esses parênteses nos pro-
porcionaram vislumbrar um outro caminho para pensar, não apenas a
mulher, mas "todos os homens", como incluídos nesse desejo e nesse
movimento que, essa sim é sua grande lição, nos impulsiona em direção a
uma sabedoria que envolve o exercício da oooíc, não apenas na sua di-
mensão teórica, mas também na dimensão ética de um gênero de vida
guiado pelo princípio do bem, que no caso do homem é a justiça. O que
faz com que, mesmo reconhecendo uma desigualdade natural entre os ho-
mens e a excepcionalidade da vida filosófica, esta seja vista como um
modelo, um ideal e um coroamento. E nos remete para nossa própria res-
ponsabilidade, tanto nesse processo de "fazer-se homem" como no mo-
mento formador que o fundamenta, e portanto para a responsabilidade
que o exercício político da autoridade deve assumir na garantia dessa possi-
bilidade. Nesse sentido, será que, apesar de todo o nosso desenvolvimento




1 Não apresentaremos nesse trabalho o desenrolar histórico dessa tradição, nem
individualizaremos tais interpretações.
2 Os textos ditos biológicos de Aristóteles se inserem no contexto mais amplo de
sua Física que abrange também o Da Alma. Quanto à Política, será trabalhada por
nós no contexto de sua "filosofia prática", em relação com as éticas, principal-
mente a Ética a Nicômaco.
3 Sobre esses conceitos ver Met., V( D), 4, lOl4b-lOI5a; Fís., II,1-2, 192b-1194b.
4 napà <jlÚ01v não possui apenas o sentido de contra a natureza referente a uma
anomalia, mas de não natural no sentido da produção técnica, em contraposição à
geração dos seres naturais.
5 Aristóteles usa ainda para expressar essa noção (entre outros), os termos 8w<jlopá
(no sentido técnico instituído por ele, já que em alguns momentos o termo é usado
simplesmente no sentido de uma diferença qualquer ou no sentido de dissensão)
ou pelo verbo 8w<jlÉpuv, muitas vezes especificado pelo dativo d8E!.
6 Face ao uso anômico dos termos appEv, av8ppwnoç, áv~p, 8'1 'Àu, E vuvri,
empregaremos o par macho e fêmea quando nos referirmos aos animais e homem
e mulher, quando se tratar do gênero humano.
7 O termo Epyov aparece frequentemente nos textos biológicos de Aristóteles,
como sinônimo de função vista como "ação" de determinado órgão. De uma ma-
neira geral, o termo função manifesta no pensamento de Aristóteles o perfil dinâ-
mico de uma essência.
8 Sobre o conceito de privação (aTÉp'lalç) ver Met.,V(D),2l-22, I022b-1023a;
Fís.,I,9,191b-192a.
9 Ver Ec.,I, 1343b; D.A.,II, 4l5a-b.
10 Em contraposição aos resíduos não aproveitáveis e/ou nocivos, que precisam
ser eliminados, como os excrementos.
11 Não discutiremos aquí questões relativas à cronologia da obra aristotélica. Na
ausência de um critério decisivo, frente à peculiaridade de seus escritos e às peri-
pécias de sua transmissão, nós a trabalhamos, tal como se apresenta a nós, como
um conjunto significante.
12 Na Ética a Nicômaco., VIII, l160b, ela é dita de tipo aristocrático.
13 O aspecto jurídico da condição da mulher na Grécia é uma questão cujo desen-
volvimento excede a nossa proposta. Em Aristóteles, também nos limitaremos às
referências implícitas nos tópicos que enfocamos e que, mais que a um estatuto
jurídico, dizem respeito ao costume e/ou ao estabelecimento de regras capazes de
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guiar o comportamento da mulher, que se relaciona apenas de forma mediata à
legislação.
14 A extensão que esse termo apresenta no pensamento de Aristóteles, onde irá
compreender o apetite (Em8uflla), a coragem (8Uflàç) e a vontade (~OÚÀWlÇ)
D.A.,II, 414b, é prefigurada na primeira frase da Metafísica pela extensão
significante presente na forma verbal ópéyovrci.
15 Para nosso propósito, é indiferente o valor negativo ou positivo atribuído a essa
comparação.
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